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1)11/-PAPEL IMUNE. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO.

PENALIDADE.

A não-apresentação, ou a apresentação da Declaração Especial de

Informações Relativas ao Controle do Papel Imune após o paz() estabelecido

ma a entrega dessa declaração, snieita o contribuinte à aplicação da mulita

instituída na legislação para o deseumprimento dessa obrigação acessória

NORMA PENAL MAIS BENIGNA. RETRoAçÃo

Reduz-se a penalidade aplicada em face da edição posterior de norma penal

mais benigna.

ASSIIN 10: PROCESSO ADMINIS IRA UIVO FISCAL

Ano-calendário: 2003, 2004

ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. JULGAMENTO

ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA.

O processo administrativo fiscal não é foi° habil para a apreciação de

arguições de inconstitucionalidade, por se tratar de matéria de competência

exclusiva do Poder Judiciário

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente pata se pronunciar

sobre a inconstitucionalidade da legislação tributária. (Súmula n" 2 do

Segundo (!'onselho de Contribuintes).

Recurso Voluntário Provido Parcialmente

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, cru dar
provimento parcial ao recuiso, para reduzira penalidade aplicada para R$ 10.000,00 (de/
leais), nos termos do voto do relato].

„„./\r„

Alexand.e .K.erri • Presidente e Relator

1 afíiciparam ainda (k) presente _julgamento os Conselheiros Ivan Allegretti,
Hélcio Lateta Reis, Daniel Mauricio Fedato e Carlos Henrique Martins de Lima Ausente,
temporariamente, o Conselheiro Belchior Melo de Sousa

Relatório

Cuida-se de recurso (lis, 114 a 128) interposto pelo recorrente acima
qual i licado, contra o Acordai) n2 15-13 302, de 31 de julho de 2007, da DRI/SDR, Os 82 a 86,
cuja ementa foi vazada nos seguintes termos:

,:1N1,11110 Obl igaçõe "Ices s.ó1 ias

Ano-calendario • 2003, 2004

LAGESTAG;i0 EXAME EU VALIDADA, LAG/IEI DADA A/OU
('ONSTIT(1(.10NALIIMDE COMPAlit'NGE1

O Illigadot da es.fi'ta adfrninistrcItim. dePe limitai-Ne 11 aplicar a
/is/ação vigente, lestando, por disposição constitucional; ao
Poder Indiciario a competèneia /)aia 11/21c( lar tucotOrmismas
relativos à sua S,V lidadc, legalidade ou constitucionalidade.

1.11,1:4 RA;G(.!LAM/AP/AR FALIA 1).E AN IRA(íA DA
1)1(.1-41?/IGiO ASPACIAL DE IA'! ORA! 	 REL41.1E4.5' .40
CONTROLA DP: PAPEL IMUNE —	 PAPA» /MUNE

Constatada a falta Ou atraso na apteentação da DIF-Papel
Imune pela pessoa jutídica obrigada, devida a c.x-igèneta de
tnu/ta re. !2.2.11a menta, pot de scumpt intento da obt igação
11005sói-Ia

Lançamento Procedente

Após protestar pela tempesti vidadc de seu recurso e resumir os latos
relacionados com a lide, o recorrente requer a improcedência do Auto de Inli .ação de lis 3 e 4 e
anexos, alegando, em síntese a ilegalidade da penalidade aplicada pelo atraso na entrega da
Declaração Especial de Entormações Relativas ao Controle do Papel Imune - DIF-Papel Imune
referente ao 4" trimestre de 2002 e ao 1' trimestre de 2004 (R$ 5000,00 por mês de atraso.
Argumenta que a criação de obrigação de lazer e a instituição de multa por meio de instrução
normativa afrontam o ordenamento jurídico, especialmente o principio da legalidade. Cita e
transcreve doutrina de (.'arrirzzir, Souto Maior Borges e Luiz Alberto Gur gel de Fzu ia, e
jurisprudência do . 1 RF-Pi Região, 3" Reg,ião, 4" Região, 5" Região, S . 11 e STF. Conclui pela
ilegalidade da Instrução Normativa SRF n" 71, de 24 de agosto de 2001
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Alternativa e sucessivamente, rechaça a interpretação do art. 57 da. "Medida
Provisória 119 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, adotada pelo Fisco, pugnando que aplique a
penalidade, não por mês de atraso, mas pelo número de meses em que a obrigação quedou
inadimplida (no caso, dois). Discorre sobre a interpretação das normas ,sancionadoras no
ordenamento jurídico brasileiro, para concluir que a duvida quanto à correta exegese do
dispositivo atrai a incidência do art. 1.12 da Lei n" 5..172, de 25 de outubro de 1966 • Código
-1-ributário Nacional - CIN.

Colacionando jurisprudência dos tribunais superiores, imputa à multa.
aplicada a violação dos princípios da razoabilidade, da capacidade contributiva,
proporcionalidade e da isonomia, além de tadá-la de confiscatória..

É o Relatório.

Voto

Conselheiro Alexandre Kern, Relator

Presentes os pressupostos recursais, a petição de fis. 115 a 128 merece ser
conhecida como recurso voluntário contra o Acórdão DR.1-SDR n" 15-13..302, de 31 de julho
de 2007.

Destaco inicialmente qu.e a obrigação acessória de que se trata --- apresentação
da DIF-Papel Imune	 decorre de deferência legal à Secretaria da Receita 'Federal	 SRF,
operada pelo art. 16 da Lei n" 9.779, de 19 de .janeiro de 1999, matriz legal do art. 212 do

'Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados	 IPI, aprovado pelo Decreto n"
4 544, de 26 de dezembro de .2002 — RIPI/2002, abaixo transcrito:

.471 212 A ,SRF poderá (lis-pot sobre as ohti , tv3.c.'s accss fia-S-
r e hitivas ao impo qo, cçtabelec..'endo ., inclusive, fOi fila, p/ 0:0 e
condições para o seu (uttiptimento e o respectivo responsável
(Lei n  9. 779, de 1999, att.16)

Munida dessa autorização legal, cuja constitucional idade escapa da

competência desse colegiado questionar., a teor da Súmula 2" CC n9 2 1 , a extinta SR.F editou a
Instrução Normativa SRF n" 71, de 24 de agosto de 2001, mais tarde alterada pela Instrução
Normativa SRË n9 101, de 21 de dezembro de 2001, e pela Instrução Normativa SRE W.)- 134,
de 8 de fevereiro de 2002, para criar a Declaração Especial de InIbrinações Relativas ao

Controle do Papel Imune - 1)1 E- Papel Imune (art. 10), instituir a obrigação acessória de

Súmula ri  2 do Segundo Conselho de Contribuintes, aprovada na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007: "0
Segundo Conseilto de (-Iontribuintes não é competente para se pronunciar sobre a ineonstitueionalidade
legislação tributária

OS2'.



apresentá-la (ut. 11) e remeter a sanção para os que a descumprirem ao art. 57 da MP n" 2.1 5-

35, de 2001 , matriz legal do art. 505 do R1P1/2002:

Ar/ 505 O desempprimento das obrigações acessó/
110 1:Críno . . do ait 212 acarretará a aplicação da mulla da
5 000,00 (einc(»nil i'ais), por més-calandáiio, aos contribuintes.
que deixarem de ii.,,tnecer, nos prazos CS tal.w/ccido n-,
inlimnações ou esclarecimentos solicitados (Medida Piovisória
n" 2 15,Y-35, de 2001, (Lrt .57)

Pará<L,:raló árrico Na hipótese da peNsoa jurídica optante Pelo
,57.)111-1,f.S. a multa de que trata o capta será radrEida em .setema
fmr • cento (Medida Provisória ir" 2 15i-35, de 2001, ai 57,
parcajó único).

O recorrente não foge à regra e, assim como todos Os inadimplentes

cumprimento de obrigação acessória, penalizados com. a multa regulamentada pela .1N-SRF

71, de 2001, inquina tal sanção de nulidade. O recorrente cita excertos de doutrina que

rechaçam a .possibilidade de instituição da obrigação acessória em apreço por instrumento
normativo infralegal.

Não penso assim O Código Tributário Nacional [CTN I, no titulo II, "Da

Obrigação Tributária" ao conceituar a obrigação acessória indica que ela decorre da

legislação tributária.. O próprio ('TN, no art. 90, define O que vem a ser a expressão

"legislação tributária" afirmando que "compreende as leis, os tratados e as convenções
internacionais, as d:crelos e as normas complementares que versem, no todo ou em parta,
.sobre tributos e iclaçíics jurídicas- a C/CS' parlinentes. Portanto, criar uma Obrigação acessória
n.ão é prerrogativa de lei .siricia .sensu, nos termos do que rege O (TN.

Toda essa digressão é, no entanto, despicienda, no caso vertente. É que a
multa de que se trata não foi instituída pela IN -SRF n" 71, de 200.1 Essa penalidade, aplicável
a. todas as hipóteses de descumprimento de obrigações acessórias estabelecidas pela SRF, fOi
instituído pelo artigo 58 da "M"P 2.158-34, de 2001, que, por torça do art. 2" da Emenda
Constitucional n" 32, de 2001, encontra-se em vigor até a presente dato, com torça de lei.

Assim, creio ter demonstrado, ainda que de forma concisa, a base cru que se
sustento a aplicação da penalidade, rechaçando a nulidade argüida.

Cumpre esclarecer, também, já que se trata de argumento recorrente nos
recursos voluntários da espécie, que a multa torna-se aplicável a partir da constatação do atraso
na entrega da declaração, e não após o prazo estabelecido em intim.acão fiscal para tanto,
independentemente de .já ter sido expedido o ato declamatório do registro especial, ou de ter
ocorrido movimentação de estoque, conforme claramente especificado nas instruções de
preenchimento da DIF-.Papel Imune:

O declarante deverá selecionar as células CWYCV)011dC711e.1
atividadeN do eslabelecimento que estiver sendo cadastrado

O campo N" Registro .Especial não é de preenchimento obrigatório
para o estabelecimento que não esliver inscrito, mos o programa,
quando o declarante acionar a opção "h...'cliar.", emitirú
InellSYlgelflalerrando-o para a possibilidade da 1.(:.<_-istrar.  esse 11/1.1110V.

/1	 tré'Y células que estão é direita do frame "lipo.s
Registros/Número de ./.?_egistro Especial" pai Irritem ao declarante
infOrmar que no lrinrestra não houve movimentação de mnds fiscais,
prodnção de publicações ou movimentação de c.Ntoques.
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- Célula "Sem informação de Notas Fiscais": as sinale c:ds-o
tenha havido movimentação de notas fiscais	 a papel imune,
livros, jornais e periódicos no trimestre base da DIF-Papel

5 - Célula "Sem informação de Produção Publicações": assinale caso
não tenha havido ptodução de livros-, jornais e pei iodc;o ito tritlIC“re
l'êfi:>iência da dedal-ação

6 - Célula "Sem Informação de Movimentação de Lsioques". assinale
caso não tenha havido movimentação de estoques de papel imune, de
livros e de aparas, sol» os (papel inutilizado no trimestre r4çrencia
declaração

Ou seja, não é a intimação pela Fiscalização que institui o obrigado em mora no
cumprimento da obrigação acessória, razão pela qual não prospera a exceção de comprimento
espontâneo da. obrigação, antes de qualquer atividade do Fisco. O instituto da denúncia
espontânea do art. -138, do Cr l -N não abriga as obrigações de fazer-, como é o caso das
responsabilidades acessórias autônomas, sem qualquer vinculo direto com a. existência do falo
gerador do tributo,que não são alca.nçadas.

Destarte, os argumentos trazidos pelo recorrente a penalidade imposta são
alegações cujo reconhecimento depende da confrontação cio texto legal que estabeleceu a
imposição da multa (art.. 58 da Mi' 2.158-34) com O texto constitucional e demais princípios
que regem a atividade legislativa. r alegações acerca da inconstitucionalidade e da ilegalidade
das normas tributarias não podem ser apreciadas na esfera administrativa, por transbordar os
limites de sua competência legal. O que se julga é a apheação da norma, não sua validade
jurídica, E, como visto, no caso concreto a legislação foi aplicada corretamente no que diz
respeito à exigência da penalidade..

Princípios constitucionais possuem como destinatário, via de regra, o legislador
ordinário, servindo apenas e tão-somente de inspiração e orientação para o exercício da
competência legislativa no momento da criação das normas jurídicas que regularão o imposto.

Somente a lei, elaborada por quem detém a competência legislativa contenda pela
Constituição, assim como as normas constitucionais de etica.cia plena e aplicabilidade imediata

têm o condão de criar relações jurídicas de direito material. Por este motivo, não há como

acatar a tese apresentada pelo recorrente..

A rigor, deve ser aduzido que o principio da estrita legalidade é o paradigma da

atividade administrativa estatal, sendo que a apreciação de questionatnentos de jaez

constitucional não é província da atividade de julgamento administrativo empreendida pelo

órgão competente no seio da Administração Pública, competindo-lhe tão-somente aplicar o

direito tributário positivo. Por essa mesma razão, afasto, peremptoriamente, qualquer

insinuação de que a penalidade de que se trata tenha ferido os princípios da ra.zoabilidade, da.

capacidade contributiva, da proporcionalida.dc e da isonomia, ou de que tenha natureza

contiscatória„

Rejeito também o argumento de que a interpretação da legislação, quanto a

quantificação da multa, tenha sido equivocada. Lembro o recorrente que não se trata aqui de

uma declaração mensal, mas, ao contrário, referem-se aos trimestres de cada ano. Para vingar a

peculiar interpretação proposta pelo recorrente, a redação do art, 57 da "MV n0 2..158-34, de

2001, deveria referir-se a. trimestre, e não a mês-calendário, como fez.
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Portanto, entendo que a presente multa foi cor-retini-lente aplicada, não sendo o
caso de substituí-1a, nem de reduzi.-1a, ao teor do artigo 136 do CIN..

Lntrementes, a Lei n" 11.945, de 4 de .junho dc 2009, em seu art. 1 0, § 3, 1 e
11 2 soterrou de vez a dúvida quanto à legalidade da in.stituição dessa obrigação acessória por

instrução normativa, atribuindo expressai:frente á RI 13 essa prerrogativa. A citada lei, em seu §

40 , 1 e 11 3 , também aí ter01.1 significativamente as penalidades para o descumprimento da

obrigação acessória.

A multa pela infração que era cumulativa por mês de atraso, foi repartida em
duas nal urezas, conforme incisos 1 e 11: no primeiro caso, («I valorem incidente sobre os

valores apurados em três eventos distintos, com valores linntrolcs mínimo e máximo: no

segundo, de valor fixo, coufortne o porte da sociedade, na hipótese da entrega da D1F-Papel

com atraso. Repare-se, ainda, que elas podem ser mutuamente CUrnulalivas.

No caso presente, o fato tipificado diz respeito, exclusivamente, a
"Ialta/atraso na prestação de informacõcs".. Não há indicação de que lenha havido omissão de

informações sobre operações como papel imune omitidas Assim, em lace da retroatividade na

norma penal mais beni gna, prevista no art. 106, II, "c" do CIN, à luz das disposições legais

citadas, considerando-se que não se trata de sociedade enquadravel como micro ou pequena

empresa, a penalidade originalmente aplicada deverá ser reduzida para R$ 10..000,00 (dez mil

reais), consoante o disposto no inc. .1.1 do § 4" do art.. 1" da 1.,ei 11.945, de 2009.

2 § 3o Lica anil:micta à Secretaria da Receita Fedeu" do Brasil competência paia:
1 - expediu normas complementares lelativas ao Registro Ispecial e ao eumpi imento das exigências a que estio
sujeitas as pessoas jurídicas para sua concessão:,
1.1 - estabelecer a periodicidade e a fonna de comprovação da Correta deslinacão do papel beneficiado com
imunidade, inclusive mediante a instituição de obrigação acessória destinada ao controle da sua comercialização e
importação

- 3 § 4o 0 não cumprimento da obrigação prevista no inciso Il do ,;‘; 1"o deste a.utigo sujeitará a pessoa jurídica às
seguintes penalidades:
I - 5% (cinco por cento), não interior a R$ 100,00 (cern reais) e não si:mediu- a R.$ 5 000,00 (cinco mil reais), do
valor. das operações com papel imune omitidas ou apresentadas de tOrma 1.1 -.1esalit ou 111C0111p1C1a; e
li - de R$ 2 500,00 (dois Tini e quinhentos reais) para injeto e pequenas empresas e de R$ 5 000,00 (cinco nnl
reais) para as demais, mdtipendentemente da sanção prevista 130 ille1S0 1 deste artigo, se as infomlaf,;(-SCS não foren2.
apresentadas no prazo estabelecido.

...
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Ante O exposto, voto por dar parcial prov imenlo para reduzi.t a penalidade
aplicável, adequando-o à I ,ei n' II 945, de 2009,

•	 '	 ,

Alex: idie Kern
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